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Resumo. O artigo tem como objetivo analisar o que está sendo pesquisado sobre mulheres
vivendo com HIV/AIDS em revistas da Saúde Coletiva. O trabalho foi concretizado por meio
de pesquisa bibliográfica em duas revistas, sendo elas: Cadernos de Saúde Pública e Saúde
e Sociedade. Tinha como hipótese que mulheres vivendo com HIV/AIDS passam por
maiores violações de direitos. O resultado encontrado é que mulheres vivendo com
HIV/AIDS sofrem maiores violações de direitos por conta de diversos fatores que foram
abordados ao longo do artigo.
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Abstract: This article aimed to analyze what is the state of the art in research about women
living with HIV/AIDS in two journals of Public Health. The article was carried out through
bibliographical research in two journals, which are Cadernos de Saúde Pública and Saúde e
Sociedade. It was hypothesized that women living with HIV/AIDS experience greater
violations of their rights. The main result is that women living with HIV/AIDS suffer greater
violations of human rights due to several aspects that were addressed throughout the article.
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1. INTRODUÇÃO
Este artigo tem por objetivo analisar como duas revistas de saúde coletiva brasileiras

trabalharam a temática das mulheres que convivem com HIV/AIDS, nas últimas décadas. A

hipótese da pesquisa era de que essas mulheres sofrem uma série de violações específicas

de direitos e, portanto, que tais violações deveriam constar na análise de pesquisadoras/es.

Para além dos aspectos clínicos, buscou-se compreender como e se as desigualdades

sociais e de gênero eram levadas em consideração na produção de conhecimento

especializado. Parte-se do pressuposto de que diferentes aspectos da vida dos sujeitos

devem ser analisados para que a atenção integral à saúde seja concretizada como

preconizada pela Lei 8.080/1990, a Lei Orgânica da Saúde (BRASIL, 1990).

2 Assistente Social do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), doutora em Antropologia
Social pela Universidade de Brasília. Contato: izis.reis@mpdft.mp.br

1 Graduanda em Serviço Social pela Universidade de Brasília. Contato: vitoriaemacedo@gmail.com

1



Importante frisar que este texto é fruto de reflexões iniciadas durante as disciplinas de

estágio obrigatório realizadas em equipe multidisciplinar de atendimento às pessoas que

convivem com HIV/AIDS e outras doenças infecto-parasitárias. Posteriormente, buscou-se

aprofundamento no tema em questão na realização de trabalho de conclusão de curso em

Serviço Social, ao longo de 2021.

O atendimento dentro de hospitais e demais unidades de saúde pode estar

particularmente voltado para o tratamento das patologias, levando pouco em consideração

os aspectos sociais e mentais dos pacientes. Porém, estes fatores podem estar diretamente

interligados aos seus casos clínicos, fazendo, por exemplo, com que o tratamento aplicado

não tenha o efeito esperado. As equipes multidisciplinares, compostas por profissionais de

Enfermagem, Psicologia e Serviço Social, dentre outros, procuram intervir nos âmbitos

relacional, emocional e socioeconômico dos pacientes.

O HIV é um tipo de retrovírus que usa as células do sistema imunológico para se

reproduzir e se espelhar no organismo, dessa forma as células afetadas deixam de exercer

sua função protetora contra outras infecções. Por este motivo, tem o nome de vírus da

imunodeficiência adquirida. Atualmente, segundo o site aids.gov.br, existem cerca de 920 mil

pessoas vivendo com HIV no Brasil. Em 2019, foram diagnosticados 41.919 novos casos de

HIV e 37.308 casos de Aids. Entre a faixa etária de 25 a 39 anos, 52,4% são homens e

48,4% são mulheres..

Mesmo que a maior parte da população vivendo com HIV seja composta por homens,

é importante que seja feito um trabalho de educação em saúde para que os casos de HIV

diminuam entre homens e mulheres. Segundo a ONU Mulheres (2010), a desigualdade de

gênero contribui para a disseminação do HIV, pois muitas vezes as mulheres têm menos

informação sobre o vírus e menos recursos para tomar medidas preventivas. Elas podem

enfrentar dificuldades para a negociar o sexo seguro por causa da dinâmica de poder

desigual com os homens. A violência sexual também aumenta a vulnerabilidade da mulher à

infecção pelo HIV/AIDS e outras doenças sexualmente transmissíveis, já que o medo sofrer

violência pode fazer com que a mulher se submeta a relações sexuais desprotegidas (ONU

Mulheres, 2010). Ainda, evidências sugerem que o casamento pode ser um importante fator

de risco, especialmente para as mulheres jovens e meninas (MAIA; GUILHEM; FREITAS,

2008).

Segundo a OMS (2017), o HIV não está somente condicionado pela desigualdade de

gênero, mas também fortalece a desigualdade de gênero fazendo com que as mulheres

sejam mais vulneráveis. Ainda, afirma que as mulheres que vivem com HIV/AIDS enfrentam

desafios únicos e violações dos seus direitos relacionados à sua sexualidade e à

reprodução, não apenas dentro de suas próprias famílias e comunidades, mas também nas
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instituições de saúde onde buscam atenção de saúde.

Muitas mulheres que vivem com HIV lutam contra o estigma e a exclusão, agravadas

pela falta ou pela dificuldade de acesso a direitos. Por este motivo, optou-se por realizar

uma análise minuciosa sobre a situação das mulheres e saber o que está sendo pesquisado

e publicado sobre este tema em revistas de grande relevância. Diante desse contexto, a

pesquisa buscou compreender como as revistas de saúde coletiva abordam o tema de

mulheres vivendo com HIV, com interesse inicial na problematização acerca das violações

de direitos que mulheres vivendo com HIV sofrem.

A metodologia utilizada foi do tipo pesquisa bibliográfica, ou seja, aquela que utiliza

estudos já realizados e disponíveis para exploração. Segundo Severino (2007, p. 122), a

pesquisa bibliográfica usa "os registros disponíveis, decorrentes de pesquisas anteriores,

em documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Os textos tornam-se fontes dos

temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a partir de contribuições dos autores

dos estudos analíticos constantes dos textos" (SEVERINO, 2007, p.122).

Para atingir o objetivo da pesquisa, foram selecionadas duas revistas de Saúde

Coletiva: Cadernos de Saúde Pública e Saúde e Sociedade. A hipótese da pesquisa foi

parcialmente confirmada: os artigos, em geral, indicam que as desigualdades

socioeconômicas, raciais e de gênero geram violações de direitos na vida das mulheres que

vivem com HIV/AIDS. Entretanto, alguns dos artigos versam meramente sobre os aspectos

clínicos dos processos de saúde e doença das mulheres, o que pode apontar: 1. para a falta

de preocupação editoriais nessa temática ou, ainda, 2. indicar preocupações dispersas de

pesquisadoras/es no que tange aos determinantes e condicionantes sociais da saúde.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 - O Sistema Único de Saúde (SUS)

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a saúde como direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução de risco de

doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação (BRASIL, 1988). A partir disso, foi implementado o

Sistema Único de Saúde (SUS) que ampliou o acesso ao atendimento público de saúde

para todos os cidadãos brasileiros oferecendo acesso integral, universal e gratuito. O

componente jurídico-legal do SUS foi instaurado pela Lei 8.080/1990 (BRASIL, 1990), que

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde e o

funcionamento dos serviços.

O SUS é organizado em três diretrizes, sendo elas: I- a descentralização, com direção

única em cada esfera de governo; II- atendimento integral, com prioridade para as atividades

preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III- participação da comunidade. O
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sistema também alguns princípios, sendo eles: universalidade, a equidade e a integralidade,

a partir desses princípios busca-se fazer com todos tenham acesso à saúde, cabendo ao

Estado assegurar esse direito, que se tenha uma diminuição das desigualdades, que as

pessoas sejam consideradas como um todo e que todas as suas necessidades sejam

atendidas. Esses princípios pressupõem a articulação da saúde com outras políticas

públicas para assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas que tenham

repercussão na saúde e qualidade de vida dos usuários.

Para atender integralmente a população, o SUS se divide em níveis de atenção à

saúde sendo eles: primário, secundário e terciário, eles foram adotados para organizar os

tratamentos a partir dos parâmetros determinados pela Organização Mundial da Saúde

(OMS).

O nível primário, ou atenção básica, é a “porta de entrada” para o SUS, as ações são

voltadas à redução de risco de doenças e à proteção da saúde, ela apresenta um caráter

mais preventivo. No nível secundário, a complexidade é maior, o usuário já tem contato com

os profissionais da saúde mais especializados e são realizados exames para ter um

diagnóstico mais preciso. No nível terciário, o usuário provavelmente já passou por algum

dos outros níveis, o nível terciário é altamente especializado.

Igualmente relevante para compreender a temática "mulheres e HIV/AIDS", deve-se ter

em mente o Plano Nacional de Humanização (PNH). O PNH foi lançado em 2003 pelo

Ministério da Saúde e tem o compromisso com a transformação de práticas para efetivar os

princípios da universalidade, da equidade e da integralidade no acesso e no cuidado. O PNH

tem como objetivo melhorar o atendimento dentro dos hospitais, tendo como centralidade o

atendimento mais humanizado para a população por meio do melhor acolhimento, da gestão

participativa e fatores para a defesa dos direitos sociais dos usuários.

O HumanizaSUS, como também é conhecido o PNH, pretende valorizar usuários,

trabalhadores e gestores no processo de produção de saúde. A PNH tem sido utilizada para

adicionar dimensões além das clínicas, no atendimento aos usuários para garantir o melhor

tratamento possível. Ou seja, há direcionamento político, desde a Constituição Federal até

planos de atenção que indicam que o atendimento e as pesquisas levem em consideração

os determinantes e condicionantes sociais de saúde.

2.2  HIV, Mulheres e Estigmas
O vírus da imunodeficiência humana (HIV) é o causador da AIDS que ataca o sistema

imunológico responsável por defender o organismo de doenças. AIDS é a sigla em inglês

que significa Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, é uma infecção pelo vírus do HIV. As

células mais atingidas pela são os linfócitos TCD4 que deixam de exercer a sua função
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protetora contra outras infecções, o vírus HIV é um vírus do tipo retrovírus que usa as

células do nosso sistema imunológico para se reproduzir e se espalhar no nosso organismo

através da alteração da célula do DNA, à medida que aumenta a multiplicação do vírus no

nosso organismo, perde-se a capacidade de reagir contra outras infecções por bactérias ou

vírus. Ter o vírus do HIV, não significa necessariamente ter AIDS, muitos soropositivos vivem

sem desenvolver a doença.

Atualmente, segundo o site aids.gov.br, existem cerca de 920 mil pessoas vivendo com

HIV no Brasil, o mesmo registrou queda no número de casos de infecção por AIDS nos

últimos anos, além disso, a taxa de mortalidade por AIDS apresentou uma queda de 17,1%

nos últimos 5 anos (dados referentes a dezembro de 2021 segundo site aids.gov.br).

Infelizmente ainda existem muitos estigmas acerca do HIV, no que diz respeito à forma

de transmissão, ao tratamento e à qualidade de vida das pessoas que vivem com

HIV?AIDS. Esses estigmas podem ser uma das causas de as pessoas não aceitarem seu

diagnóstico e/ou não procurarem os serviços de saúde necessários para fazer o

acompanhamento e o tratamento, além disso, as pessoas com HIV precisam ter acesso a

informações sobre seus direitos, já que muitas vezes os mesmo não os usufruem por não

saberem quais são e como acessá-los.

A saúde da mulher foi estabelecida como prioridade pelo governo brasileiro a partir

dos anos 1980 com a criação do Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher,

depois disso, em 2004, o I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) foi

estabelecido. Com o avanço dos casos de infecção por HIV entre mulheres, em 2007 foi

lançado o Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da Epidemia da AIDS e outras

doenças sexualmente transmissíveis, revisto em 2009. O Plano integrado reconheceu que

as desigualdades de gênero interagem com as questões econômicas e com os elementos

socioculturais, tais como o racismo, a violência, problemas que se constituem como fatores

de vulnerabilidade da mulher. Relevante apontar que esta vulnerabilidade está mais

associada às desigualdades que a questões biológicas (PEREIRA, 2010). O Plano visava

reduzir o impacto da epidemia do HIV/aids e da morbidade por ISTs entre mulheres,

articulando no conceito de vulnerabilidade os demais fatores estruturais, individuais e

institucionais.

2.3 Metodologia
A Saúde Coletiva, que teve suas origens no final da década de 1970, nasce

vinculada ao movimento de Reforma Sanitária com influências da medicina social, é um

campo interdisciplinar de saúde cujas disciplinas básicas são a epidemiologia, o

planejamento/administração de saúde e as ciências sociais em saúde” (Paim; Almeida Filho,

2000, p. 63). A Saúde Coletiva preocupa-se com problemas para além dos processos de
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saúde-doença, mas também relativos ao contexto socioeconômico e político-ideológico mais

amplo.

Ao delimitar o problema de pesquisa (as mulheres que vivem com HIV/AIDS

sofrem violações de direitos específicas?), buscou-se publicações de relevância nacional

que teriam maior interesse na correlação entre aspectos clínicos, culturais, econômicos,

sociais e políticos. Foram selecionadas as revistas:

a) Cadernos de Saúde Pública, publicação da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), cujo

propósito é promover a saúde e o desenvolvimento social por meio da produção e difusão

de conhecimento científico e tecnológico3. A Fiocruz é uma das mais importantes instituições

de pesquisa em saúde do país.

b) Saúde e Sociedade, revista que tem como objetivo divulgar produção científica em

saúde com caráter reflexivo relacionando-a às ciências humanas e sociais, bem como

divulgar análises da dimensão social da saúde4. A publicação é vinculada à Universidade de

São Paulo (USP), uma das mais importantes da América Latina.

O método escolhido para a realização da foi a pesquisa bibliográfica. A escolha

aconteceu, pois, a pesquisa a ser executada será feita por meio de estudos já realizados e

disponíveis para exploração. A pesquisa busca compreender como as revistas de saúde

coletiva abordam o tema de mulheres vivendo com HIV, com interesse inicial na

problematização acerca das violações de direitos que mulheres vivendo com HIV sofrem.

Duas perguntas foram centrais para a pesquisa: 1. O que está sendo pesquisado e discutido

e de que área de conhecimento estão sendo partindo o interesse de pesquisa de mulheres

vivendo com HIV/AIDS (estado da arte do debate)? 2. As desigualdades de gênero têm sido

importantes para esses pesquisadores sobre o tema?

Após a seleção das revistas, foi delimitado um período de 10 anos (2011-2021) para a

seleção dos artigos relevantes. No primeiro momento, foram utilizados os verbetes HIV +

Mulher e HIV + Mulher. Entretanto, percebeu-se que o verbete "mulheres" não era muito

utilizado nas palavras-chaves dos artigos, ainda que a publicação tivesse como foco temas

relativos às mulheres. Pesquisou-se, então, somente o verbete HIV, para nova sondagem.

A partir da leitura preliminar dos artigos, foram selecionadas 20 publicações, ou seja,

10 de cada revista. Dentre os artigos dos Cadernos de Saúde Pública, apenas 04 colocavam

"mulher" ou "mulheres" dentre as palavras-chaves. Outros 06, ainda que abordassem temas

correlatos às mulheres, não utilizaram esse verbete. Na revista Saúde e Sociedade, dentre

os 10 artigos, apenas 02 utilizaram o verbete “mulher”, ainda que todos os artigos

selecionados versem sobre mulheres e HIV/AIDS.

4 Para mais informações sobre objetivos e escopo da revista, visite o website:
https://www.revistas.usp.br/sausoc/about

3 Para mais informações sobre a Fiocruz, ver o website institucional: https://portal.fiocruz.br/fundacao
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3. RESULTADOS

O primeiro resultado relevante foi encontrado durante a seleção dos artigos. Diante da

baixa quantidade de artigos encontrados na temática no período pesquisado (2011 a 2021),

decidiu-se ampliar a busca em uma década a mais para o passado (2011 a 2011).

Entretanto, o aumento do período não se mostrou relevante para a ampliação na quantidade

e na qualidade dos artigos a serem selecionados. Por exemplo, não há registro de

pesquisas sobre HIV/AIDS, com os verbetes pesquisados, na revista Cadernos de Saúde

Pública entre 2001 e 2011. Foram encontrados 26 artigos na revista "Saúde e Sociedade",

em que 07 utilizam o verbete “mulher” dentre as palavras chaves. Mas, durante a leitura

preliminar, percebeu-se que todos artigos relacionavam-se às questões clínicas, como a

transmissão vertical entre grávida e feto, e não versavam sobre as dimensões sociais que

estavam na preocupação das pesquisadoras. Diante disto, decidiu-se por manter a pesquisa

como inicialmente proposta: revistas, período (2011 a 2021) e seleção de artigos que

versassem sobre dimensões clínicas e sociais da saúde de mulheres.

Foram selecionados os seguintes artigos da revista Cadernos de Saúde Pública:

1. “Intervenções comportamentais para promover o uso de preservativo entre mulheres

vivendo com HIV atualização de uma revisão sistemática”, de Tonantzin R. Gonçalves,

Evelise R.  Faria, Fernanda T. de Carvalho, Cesar A. Piccinini, Jean A. Shoveller de 2017;

2. “Fatores associados à violência contra mulheres profissionais do sexo de dez

cidades brasileiras”, de Francisca Sueli da Silva Lima, Edgar Merchán-Hamann, Margarita

Urdaneta, Giseli Damacena, Célia Szwarcwald, 2017;

3. “Vulnerabilidade à infecção do HIV entre casais sorodiscordantes no Rio de Janeiro,

Brasil”, de Nilo M. Fernandes, Élida A. Hennington, Jefferson de Souza Bernardes, Beatriz

G. Grinsztejn, 2017;

4. “Teste de HIV solicitado e espontâneo: um estudo de base populacional com

mulheres de uma cidade do Sul do Brasil”, de Marilia Mesenburg, Fernando Wehrmeister,

Mariângela da Silveira, 2017;

5. "Prevalência de sífilis e HIV em gestantes encarceradas e incidência de sífilis

congênita em crianças nascidas em prisões brasileiras”, Rosa Maria Madeira Domingues,

Maria do Carmo Leal, Ana Paula Pereira, Barbara Ayres, Alexandra Sánchez, Bernard

Larouzé, 2017;

6. “Diferenças e similaridades entre mulheres que vivem e não vivem com HIV: apontes

do estudo GENIH para a atenção à saúde sexual e reprodutiva”, de Adriana de Araujo

Pinho, Cristiane da Silva Cabral, Regina Barbosa, 2017;
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7. “Estigma e discriminação relacionados à identidade de gênero e à vulnerabilidade ao

HIV/AIDS entre mulheres transgênero: revisão sistemática”, de Laio Magno, Luis Augusto

Vasconcelos da Silva, Maria Veras, Marcos Pereira-Santos, Ines Dourado, 2019;

8. “Desigualdades no acesso a testes para HIV e sífilis durante a assistência pré-natal

no Brasil”, de Claudia Helena Morais Freitas, Franklin Soares Forte, Maria Rodrigues

Galvão, Ardigleusa Coelho, Angelo Roncalli, Sonia Ferreira Dias, 2019;

9. “Prevalência e fatores associados ao aborto induzido no ingresso em uma coorte de

mulheres vivendo com HIV/AIDS, Rio de Janeiro, Brasil, 1996-2016", de Rosa Soares

Madeira Domingues, Cosme Furtado Passos da Silva, Beatriz Jegerhorn Grinsztejn,

Ronaldo Moreira, Monica Derrico, Angela Andrade, Ruth Khalili Friedman, Paula Luz, Lara

Coelho, Valdiléa Veloso, 2020;

10. “Avaliação das oportunidades perdidas no controle da transmissão vertical do HIV

em Rio Branco, Acre, Brasil”, de Helena Catão Feitoza, Rosalina Koifman, Valeria Saraceni,

2021.

Foram selecionados os seguintes artigos da revista Saúde e Sociedade:

1. “Vidas nuas: mulheres com HIV/AIDS em situação de violência de gênero”, de Roger

Ceccon, Stela Meneghel, Lupicinio Íñiguez-Rueda, 2020;

2. “HIV/AIDS e violência: da opressão que cala à participação que acolhe e

potencializa”, de Josicleide da Silva, Carlos Castro e Silva, 2011;

3. “Narrativas sobre risco e culpa entre usuários e usuárias de um serviço especializado

em infecções por HIV: implicações para o cuidado em saúde sexual”, Cristiano Hamann,

Adolfo Pizzinato, João Weber, Kátia Rocha, 2017;

4. “Projetos de vida de adultos jovens portadores de HIV por transmissão vertical:

estudo exploratório com usuários de um ambulatório de infectologia”, Lédice de Oliveira,

Marinella Della Negra, Maria Fantini Nogueira-Martins, 2012;

5. “Uma análise das Políticas de Enfrentamento ao HIV/AIDS na perspectiva da

interseccionalidade de raça e gênero”, de Laura López, 2011;

6. “Que desejo é esse? Decisões reprodutivas entre mulheres vivendo com HIV/AIDS

sob o olhar da psicanálise”, de Karina Franco Zihlmann, Augusta Thereza de Alvarenga,

2015;

7. “Mas eu não tive coragem de contar: a revelação da condição sorológica na

experiência amorosa de pessoas que vivem com HIV”, de Raul Elton Borges, Mercês dos

Santos Silva, Lucas Pereira de Melo, 2017;

8. “Mulher e negra: dupla vulnerabilidade às DST/HIV/AIDS”, de Naila Janilde Seabra

Santos, 2016;
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9. “Aspectos de gênero e vulnerabilidade ao HIV/AIDS entre usuários de dois Serviços

de Atendimento Especializado em DST/AIDS de São Luís, Maranhão”, de Rogério Luís

Pereira Mafra, Ediléa Dutra Pereita, István van Deursen Varga, Welva Cristina Barbosa

Mafra, 2016;

10. “'Essa doença pra mim é a mesma coisa que nada': reflexões socioantropológicas

sobre o descobrir-se soropositivo”, de Rafael Agostini, Ivia Maksud, Túlio Franco, 2017.

Como citado anteriormente, alguns dos artigos selecionados não se referem

especificamente às pesquisas sobre mulheres que já viviam com HIV. Há pesquisas que

discutem as vulnerabilidades que podem fazer com que as mulheres fiquem mais expostas

ao vírus. Oito deles abordaram a desigualdade racial como fator principal ou um dos fatores

relacionados ao HIV; treze artigos abordaram a questão socioeconômica; sete artigos

citaram o uso de substâncias psicoativas e nove artigos tinham como um dos pontos

principais ou secundários as violências, sejam elas física, psicológica, sexuais, moral ou

patrimonial.

Os artigos que mais se alinharam com a hipótese da pesquisa, foram os que

analisaram as desigualdades raciais (08 artigos), desigualdade socioeconômica (12 artigos)

e violências sofridas pelas mulheres que vivem com HIV/AIDS, sejam elas físicas,

psicológicas, patrimoniais ou sexuais (09 artigos).

No que diz respeito às análises dos artigos selecionados, é possível afirmar que as

mulheres vivendo com HIV sofrem violações dos seus direitos, seja por conta de

desigualdades raciais, de gênero, socioeconômicas ou por conta de violências que as

sofrem, especialmente no âmbito familiar. Em geral, as mulheres vivendo com HIV/AIDS

sofrem com os estigmas e preconceitos acerca do vírus e há relatos diversos de mulheres

que já passaram por algum episódio de discriminação, inclusive por parte dos profissionais

da saúde, por viverem com HIV.

Esse foi o ponto em comum encontrado nos artigos analisados e que mais se

destacou por aparecerem diversas vezes. Além disso, há ênfase dos/as autores/as no fato

preconceitos que essas pessoas sofrem, pode afetar diretamente em seus tratamentos já

que, por sentirem medo de sofrer alguma discriminação, podem não procurar os serviços de

saúde para realizar o acompanhamento adequado.

Um outro resultado foi a ausência de menção sobre dificuldades de acesso e/ou de

barreiras sociais de mulheres nos artigos mais voltados para a condição clínica das

pacientes com a utilização de terapias antirretrovirais e de métodos de prevenção. Não há

indicação, por exemplo, de que nem sempre as mulheres conseguem acessar tais métodos

de prevenção e/ou medicações. Pondera-se que qualquer análise sobre a adesão dos
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pacientes deve considerar os elementos socioculturais, econômicos e políticos para que o

tratamento adequado ocorra.

Alguns dos artigos encontrados possuem foco no debate sobre modos de prevenção,

com análise dos fatores de vulnerabilidade que podem fazer com que as mulheres estejam

mais expostas ao vírus, como violências sofridas por elas, condições socioeconômicas e o

trabalho exercido, como por exemplo, o desempenhado pelas profissionais do sexo. Um dos

artigos indicou como violências sofridas por profissionais do sexo podem aumentar a

vulnerabilidade dessas mulheres a contrair o vírus. É importante destacar como profissionais

do sexo sofrem preconceitos diferentes por seu exercício profissional, o que pode dificultar o

acesso delas aos seus direitos, inclusive a saúde (prevenção e tratamento). Em um dos

artigos, por exemplo, há indicação de que profissionais do sexo evitam procurar serviços de

saúde por medo de sofrer discriminação por parte da equipe de saúde.

Um dos artigos que também não falava sobre as mulheres que já viviam com HIV, mas

falava sobre uma possível infecção de casais sorodiscordantes e como isso poderia ser um

fator de risco para contrair o vírus, alguns também falavam sobre a realização de testes de

forma espontânea e solicitada e não abordaram a temática de mulheres que já viviam com

HIV.

É importante que as temáticas de casais sorodiscordantes seja abordada já que

segundo a professora preceptora do curso de Enfermagem da Universidade Tiradentes,

Fernanda Diniz, às mulheres casadas e/ou com somente um parceiro fixo são as que

correrem cada vez mais riscos de contrair HIV.

Embora nem todos os artigos analisem violências contra mulheres, algumas reflexões

merecem atenção: alguns artigos demonstram que as mulheres podem estar mais expostas

a serem vítimas de violências seja por serem portadoras do vírus do HIV e, também, que

podem ser manter em relações afetivas marcadas por violências por receio de não encontrar

companheiros(as) que aceitem o diagnóstico. Foi possível perceber que as violências dentro

de serviços de saúde também apareceram em alguns artigos, como a discriminação sofrida

pelas mulheres durante os atendimentos ou ao tentar procurar alguns serviços de saúde.

As violações dos direitos apareceram em alguns artigos como o não acesso a serviços

de saúde pelo medo dessas mulheres de sofrerem algum tipo de discriminação, as

pesquisas indicaram alguns receios das mulheres: preconceito pelo estigma referente à

própria doença; por causa das condições socioeconômicas em que vivem; pela quantidade

de parceiros que tiveram; pela falta de conhecimento e de acesso a serviços básicos; pelo

medo da quebra de sigilo e confidencialidade sobre a condição e até mesmo por não

conseguirem entender todas as informações repassadas durante as consultas, já que alguns

profissionais podem não utilizar linguagem acessível.
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Ficou claro como a perspectiva de gênero é um fator estruturante nas vidas dessas

mulheres. Nos artigos teceram comparações entre mulheres e homens que vivem com HIV,

as mulheres foram as que tinham maiores vulnerabilidades como a baixa escolaridade;

menor renda; e menor acesso ao mercado de trabalho. Além disso, o papel do cuidado

familiar na maioria das vezes era dado como um papel feminino e as mulheres com HIV

muitas vezes não recebiam ajuda no cuidado da casa e da família.

A discriminação racial também foi um ponto em comum encontrado nos artigos. Na

maioria das pesquisas, as pessoas negras eram as que mais necessitavam do serviço

público, estavam mais vulneráveis a contrair o vírus ou que já tinham contraído, e que caso

já vivessem com HIV, eram o grupo que mais sofrem violações de direitos.

As desigualdades socioeconômicas juntamente às desigualdades de gênero e de raça

refletem como as mulheres negras, pobres, e com baixa instrução sofrem duplamente na

sociedade: além de sofrerem por conta da sua condição social, sofrem por causa dos

estigmas que existem acerca do HIV/AIDS. As condições sociais dessas mulheres refletem

as violações de direitos humanos fundamentais como acesso ao trabalho, emprego e renda;

educação formal; saúde; entre outros. Essas violações aumentam as vulnerabilidades das

mulheres no que diz respeito ao HIV/AIDS.

Apenas um artigo tinha como objeto de estudo a relação entre HIV/AIDS e mulheres

trans. A pouca produção sobre essa interseção pode ser o reflexo da própria sociedade

excludente e preconceituosa, que teve uma construção histórica onde a população trans foi

marginalizada. Neste artigo, foi discutido como a prevalência de HIV entre mulheres

transgênero é desproporcional, para cima, quando comparada com a população em geral de

vários países. O artigo objetivou fazer uma revisão sistemática para analisar a relação entre

o estigma e a discriminação relacionada à identidade de gênero de mulheres transgênero e

a vulnerabilidade ao HIV/AIDS, a conclusão dos autores foi que o estigma relacionado à

identidade de gênero assim como a discriminação, violência e transfobia são os elementos

estruturantes da vulnerabilidade ao HIV/AIDS entre mulheres trans.

De acordo com a ANTRA (Associação Nacional de Travestis e Transexuais), dentre

toda a comunidade LGBTQIAP+ as travestis e mulheres trans, especialmente negras, são a

maior parcela desempregada, em subempregos e/ou na prostituição, são a parcela da

população que enfrenta maiores índices de abandono familiar e são as identidades mais

marginalizadas e que enfrentam os piores estigmas sociais, são as principais vítimas de

transfobia no ambiente educacional e devido a isso tem a menor escolaridade, são as que

constroem menos relações afetivas/familiares devido a transfobia, fetichização e hispe

sexualização de seus corpos além de terem o maior índice de estigmas relacionados ao

HIV/AIDS.
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Todos esses fatores tornam as mulheres trans mais suscetíveis a contraírem HIV por

não terem a proteção social necessária por parte do Estado (Departamento de Doenças de

Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis, aids.gov.br, 2019), além de

muitas vezes não conseguirem acessar serviços de saúde para fazer um acompanhamento

para prevenção como o uso da Profilaxia Pré-Exposição (PREP), que consiste no uso de

antirretrovirais (TARV) para reduzir o risco de adquirir a infecção pelo HIV, a PrEP tem entre

os grupo prioritários pessoas trans, no entanto, muitas dessas pessoas não têm o

conhecimento dessa medicação, o que poderia diminuir o número de casos de infecções de

pessoas trans ao HIV.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa demonstraram que as mulheres vivendo com HIV/Aids

ainda sofrem violações de direitos específicos em diversos âmbitos da sociedade, inclusive

dentro dos serviços de saúde. Destaca-se que os resultados indicam que a maior

vulnerabilidade das mulheres não está nos aspectos clínicos e/ou biológicos, mas nas

relações sociais e na estrutura social mais ampla, como desigualdades de gênero, cor/raça

e classe social. Ainda, é curioso que somente um artigo, dentre os 20 (vinte) selecionados

verse sobre a situação das mulheres trans vivendo com HIV/AIDS no país.

Indica-se que há necessidade de investimento em pesquisas focadas em mulheres de

fato convivendo com HIV. A maior parte dos artigos encontrados tinha como foco fatores de

vulnerabilidade que poderiam levar à contaminação de mulheres, mas não demonstravam

ou analisavam casos concretos sobre os problemas enfrentados por mulheres. É necessário

portanto conhecer melhor a relação entre mulheres e HIV/AIDS para verificar as lacunas

existentes nos nos serviços públicos e na provisão de políticas sociais amplas e focalizadas.

Apesar de a maior parte dos estudos analisados não discutirem a vida concreta de

mulheres com HIV, ficou claro que há necessidade de melhorar o acesso de mulheres aos

serviços de saúde, melhorando o acolhimento e o tratamento digno por parte das equipes.

Espera-se que por meio do atendimento ético, não discriminatório, democrático, humanizado

e de boa qualidade, ou seja, de forma integral e equânime, o SUS seja aprimorado. Para

isso, é necessário que as especificidades quanto às questões de gênero; raça/cor; questões

socioeconômicas, dentre outros, sejam analisadas naquilo que podem facilitar ou dificultar o

acesso das pessoas à prevenção e ao tratamento de infecções sexualmente transmissíveis.

As estratégias de enfrentamento ao vírus devem ser amplas para reduzir o sofrimento

emocional e social, além de combater as desigualdades para conseguir diminuir as

violações dos direitos das mulheres vivendo com HIV/aids. A sorologia positiva para o HIV

não pode ou deve se constituir como um obstáculo para que essas mulheres vivam em um
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estado completo de bem-estar físico, mental e social. Também é importante realizar

campanhas sobre o vírus do HIV, ampliar os esforços de conscientização da população para

que se reduza os estigmas em torno das pessoas que vivem com HIV/AIDS, pois as

discriminações formam uma barreira invisível que impede a prevenção, o diagnóstico e o

acompanhamento de pessoas pelos serviços de saúde.

Os resultados aqui apresentados trazem à tona uma reflexão sobre o papel do Estado

brasileiro quanto a proteção dos seus cidadãos em formular políticas que garantam o

usufruto dos direitos estipulados na Constituição Federal, garantindo não somente um

tratamento e atendimento de qualidade, mas também um amparo para as pessoas que

sofrem discriminação pela interseção entre estrutura socioeconômica, cultural e política e

seus diagnósticos.
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